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PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁ 

LEI N~ 1~ 5 /96 - PMM . 

DISPÕE SOBRE O CONSELHO MUNI 

CIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCI AL 

DO MUNICÍPIO DE MACAPÁ E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MACAPÁ. 

Faço saber que a câmara Municipal de Maca 

pa , aprova e eu sanciono a seguinte Lei : 

CAPÍTULO I 

DOS OBJETI VOS 

ART . 1 ~ - O Conselho Municipal de Assis 

tência Social do Municipio de Macapá-CMAS , c riada pelo art . 379 , 

da Lei Orgânica do Municipio de Macapá , e um Órgão deliberati 

vo, normativo e fiscalizador de caráter permanente e âmbito Mu 

nicipal . 

ART . 2~ - Respeitadas as competência prl 

vativas do Legislativo Municipal, compete ao Conselho Municipal 

de Assistência Social : ' 

I - definir prioridades da politica de As 

sistência Social do Municipio ; 

II - estabelecer as diretrizes a serem ob 

servadas na elaboração do Plano Municipal de Assistência Soci ­

al; 
-III - elaborar e submeter a aprovaçao do 

Prefeito a Politica Municipal de Assistência Social; 

I V - atuar na formulação de estratégia e 

controle da execução da polÍtica de assistência social; 
, -V - propor criterios para a programaçao 

e para as execuções financeiras e orçamentárias do Fundo Muni ­

cipal de Assistência Social , e fiscalizar a movimentação e a 

aplicação dos recursos . 

VI - acompanhar critério para a progra-
- - ~ maçao e para as execuçoes financeiras e orçamentarias do Fundo ~~ ~ 

Municipal de Assistência Social bem como, fiscalizar a movimen~~~ 
tação e aplicação dos recursos. <:;<c,~~ .. ~ 

11 .... ~ ~~~ 
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~ ~ 
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VI acomp anhar crité rios para a · progr~ 

mação e para as e xecuçÕe s financeiras e or çamentarias do Fun 

do Muni c ipal de Assistência Social bem como, fiscalizar a mo 

vimentação e aplicação dos recursos. 

VII - acompanhar, avaliar e fiscalizar os 

servi ços de assistência prestados à população pelos , -orgaos, 

entidades pÚblicas e privadas no Municipio; 

VIII - analisar e aprovar critérios de 

qualidade para o funcionamento dos serviços de assistência so 

cial pÚblicos no âmbito Municipal; 

XV - examinar e aprovar critérios para 

celebração de contra tos ou convênios entre o setor pÚblicos e 

as entidades privativas que prestam serviços de assistência 

social no âmbito Municipal; 

X - apreciar previamente os contratos e 
~ 

convenios referidos no inciso anterior; 

-XI - elaborar e submete r a aprovaçao do 

Prefeito o Regimento Interno do Conselho; 

XII - zelar pela efetivação do sistema 

descentralizado e participativo de assistência social; 

XIII - convocar ordinariamente a cada 02 

(dois) anos, ou extraordinariamente, por maioria absoluta de 

seus membros, a Conferência Municipal de Assistência socia l , 

que terá a atribuição de avaliar a situação da assistênc i a SQ 

c i a l e p r opor diretrizes para o aperfeiçoamento do sistema ; 

XIV - acompanhar e avaliar a gestão dos 
recursos , bem como os ganhos sociais e o desempenho de progr~ 
mas e projetos aprovados . 

XV - aprovar critérios de concessão e va 
lor ae beneficios eventuais . 

CAPÍTULO I I 
DA ESTRUTURA E DO FUNCIONAMENTO 

SEÇÃO I 
DA COMPOSIÇÃO '· 
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ART. 3~ - O Conselho Municipal de Assistên 

cia Social - CMAS terá a seguinte composição : 

I - DO GOVERNO MUNICIPAL: 

a) 01 (um) representante da Secreta 

ria Municipal de Ação Comunitária ; 

b) 01 (um) representante da Secreta 

ria Municipal de Educação ; 

c) 01 (um) representante da Secreta 
ria Municipal de SaÚde ; 

d) 01 (um) representante da Secreta 
ria Municipal de Finanças; 

e) 01 (um) r ep r esentante da Secreta 
ria Municipal de Planejamento Urbanização e Meio Ambiente; 

f) 01 (um) representante da 
,.. 

C amara 
Municipal de Macapá; 

g) 01 (um) representante de Secreta 
ria Municipal de Assuntos Especiais ; 

h) 01 (um) representante do Institu 
to de Previdência e Assistência Social do Municipio de Macapá 
- IPAMA. 

II - DO GOVERNO FEDERAL E ESTADUAL: 

a) 01 (um) representante do insti­
tuto Nacional de Seguridade Social - INSS; 

b) 01 (um) r epresentante da da Se­
cretaria de Estado do Trabalho e da Cidadania . 

III - Dos prestadores de serviço da 
área de Assistência Social: 

a) 01 (um) representante da Assos­
siaçao de .Pais e Alunos Exepcionais - APAE; 

b) 01 (um) representante do Abri-
go são José ; 

c) 01 (um) representante do Centro 
de Reabilitação do Estado . 

IV - DOS PROFISSIONAIS DA ÁREA 
ASSI STÊNCIA SOCIAL: 
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a) 01 (um) representante do Conselho 

Regional de Serviço Social ; 
b) 01 (um) representante do Conselho 

Regional de Psicologia; 
c) 01 (um) representante do Conselho 

Regional de Sociologia . 

V - DOS USUÁRIOS DE ASSISTÊNCIA SOCIAL: 

a) 01 (um) representante da Assossiação 

PrÓ- Idosos - ASSAPI; 

b) 01 (um) representante da Assossiação 

dos Deficientes FÍsicos, Pessoas Portadoras de Necessidades Es 

peciais; 

c) 01 (um) representante do Conselho de 

Assossiação de Moradores; 

d) 01 (um) representante do Sindicato 

dos Aposentados; 
, 

§ 1º - Cada titular do CMAS tera um su 

pl ente , oriundo da mesma categoria representativa. 

§ 2º - Será somente admitida a partic! 
pação no CMAS de entidades juridicamente constituÍdas e regular 

funcionamento . 

§ 3º - A soma dos representantes que 

tratam os incisos III , IV e V do presente artigo não será infe 
' rior a metade do total de membros referidos nos incisos I e II . 

ART. 4 º - Os membros efetivos e suplentes 
-do CMAS, serao nomeados pelo Prefeito Municipal , mediante indi -caçao: 

I - da autoridade Federal , Estadual ou 
Municipal correspondente às respectivas representações; 

II - do representante legal das entida 
des nos demais casos . 

~ ~ 
§ c::, • 

1 º - Os representantes do Governo M~ ~ 
- , - ::;,S 

nicipal serao de livre escolha do Prefeito e dos Or gaos Federal~~~ 
~~ e Estadual pelo respectivo titular; ~ ~~ 

"v .. ~~ 

..,~/ 
,;;os.< 
,.!"f!!~ 

·~ • 

. . 
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§ 2º - Os representante das demais enti 

dades, serão eleitos em Assembléia PrÓpria . 

ART. 5º - O mandato dos membros efetivos e 
, 

suplentes se r a de 02 (dois) anos, podendo sere~ reconduzidos 

por mais 01 (um) periodo . 
, 

ART. 6º - O Conselho sera administrado por 

uma Diretoria Compos ta de um Presidente, um Vice - Presidente e 

um Secretário , escolhidos através de eleição realizadas entre 

os conselhei r os , que est abelecerão os critérios para votação . 

ART. 7º - A atividade dos membros do 

reger- se- à pelas disposiçÕes seguintes : 

CMAS 

I - o exercicio da função de conselheiro 

é considerado serviço pÚblico relevante , e não será remunerado; 

II - os Conselheiros serão excluidos au 

tomaticamente do CMAS e substituidos pelos seus respectivos su 

plentes , em caso de faltas jnjustificadas a 3 reuniÕes consecu 

tivas ou 5 reunioes intercalados; 

III - os membros do CMAS poderão ser 

substituidos mediante solicitação , da entidade ou autoridade 

responsável, apresentada ao Prefeito Municipal ; 

IV - cada membro do CMAS terá direito a 

um Único voto na sessão plenária ; 

V - as decisÕes do CMAS serão consubs 

tanciadas em resoluções e publicadas no Diário Oficial do Muni 

cipio e/ou jornal local, para divulgação pÚblica . 

SEÇÃO II 
DO FUNCIONAMENTO 

I 21.· 
ART. 8º- O CMAS terá seu funcionamento es uu 

tabelecido por r egimento interno prÓprio e obdecendo as segui~ 

tes normas : 

I - plenário como Órgão de deliberação 
, 

maxima; 

II - as sessÕes plenárias serão realiza 

das ordinariamente a cada mês e extraordinariamente quando con 
vocadas pelo Presidente_ ou por requerimento da maioria dos se 
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II - as sessões plenár ias serão rea 
"' lizadas ordinariamente a cada mes e extraordinariamente quando 

convocadas pelo Pr esidente ou por requerimento da maioria dos 

seus membros . 

ART. 9º - A Secretaria Municipal de Ação 

Comunitária p r estará apoio administrativo e técni co necessário 

ao funcionamento do CMAS . 

ART. 10 - Para melhor desempenho de suas 

funções o CMAS poderá recorrer a pessoas e entidades , mediante 
os seguintes critérios : 

I - consideram- se colaboradoras do CMAS, 

as instituiçÕes formadoras de r ecursos humanos para a assistê~ 

c i a social e as ehtidades representativas de profissionai s e 

usuários dos serviços de assistência social sem embargo de sua 

condição de membro; 

II - poderão ser convidadas pessoas ou 

institui çÕes de notÓria especialização para assessorar o CMAS 
em assuntos especificos. 

-ART. 1 1 - Todas as sessoes do CMAS -serao 
pÚblicas e precedidas de ampla divulgação. 

PARÁGRAFO ÚNICO - As resoluçÕes do CMAS , 
bem como os temas tratados em plenário de diretoria e comis 

sões serão objeto de ampla e sistemática divulgação na impre~ 
sa. 

ART. 1 2 - O CMAS el aborará seu Regimento 

Interno no prazo de 60 (sessenta) dias, apÓs a publicação des 
ta Lei. 

ART. 13 - Fica o Prefeito Municipal autorl 
zado a abrir crédito adicional espec ial no presente exercicio, 

até o valor necessário para promover as despesas com a instal~ 
ção do Conse lho Municipal de Assistência Social,obedecidas as 

prescriçoes contidas nos inc isos I a IV, do § l Q do art .43 , da 

Lei Federal nº 4320, de 17 de março de 1964 . 
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ART. 14 - Esta Le i entra em vigor na data 

de sua publicação, r ev ogadas as disposiçÕes em contrário. 

PALÁCIO LAURINDO DOS SANTOS BANHA, em d/::> de 

~de 1 . 996. 

),;;(k-dV~ e 
OÃO BOSCd PAPALÉO PAES 

feito Municipal de Macapá 


